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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025006040 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS – GO, POR MEIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA 

PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR 

PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.  

  

Os trabalhos serão conduzidos por agente de contratação designado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 

pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 

edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar 

e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 

processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 

homologação.  

  

ÓRGÃOS INTERESSADOS: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

DATA E HORA DE INÍCIO DE CADASTRO DAS 

PROPOSTAS: 
14/07/2025 as 09h40min 

DATA E HORA PARA IMPUGNAÇOES E 

ESCLARECIMENTOS 
21/07/2025 as 23h59min 

DATA E HORA FINAL DE CADASTRO DAS 

PROPOSTAS: 
24/07/2025 as 08h30min 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 
24/07/2025 as 08h31min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR ESTIMADO: R$ 545.246,00 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO para a futura e eventual aquisição e 

fornecimento de panificados para atender para a demanda do Fundo Municipal de Saúde, 
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sendo as unidades beneficiadas: Hospital Municipal, Serviço de Atenção Domiciliar - SAD, 

Secretaria Municipal de Saúde, SAMU, CREBOM, Programa de Atenção Básica e Centro de 

Atenção Psicossocial - CAPS, de Bom Jesus - GO. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Portal de 

Compras Públicas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.5.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  



 

3.5.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.10 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.5.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.5.6 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.4 e 3.5.5 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.5.4 e 3.5.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 



 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O item 23 será de AMPLA COMPETIÇÃO, todos os demais itens serão de participação 

exclusiva de ME/EPP conforme exigência do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte. 

Deverá ser considerada a numeração do item conforme consta no anexo 1 – Termo de 

Referência deste edital 

 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

4.1. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em pesquisa de preços no Painel de Preços disponibilizado 

pelo Governo Federal. 

4.2. O custo estimado para presente contratação é de R$ 545.246,00 (quinhentos e 

quarenta e cinco mil duzentos e quarenta e seis reais). 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas ocorrerão pelas seguintes dotações orçamentárias previstas no orçamento 

2025: 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
20250466.13.1301.10.302.0052.2080.339030.102 

MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
20250445.13.1301.10.302.0052.2077.339030.102 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
20250422.13.1301.10.301.0052.2166.339030.107 
20250423.13.1301.10.301.0052.2166.339030.131 
20250898.13.1301.10.301.0052.2166.339030.181 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
20250510.13.1301.10.302.0052.2159.339030.107 
20250511.13.1301.10.302.0052.2159.339030.131 

CENTRO ESPECIALIZADO EM ODONTOLOGIA 
20250400.13.1301.10.301.0052.2132.339030.107 

MANUTENÇÃO PROGRAMA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
20250539.13.1301.10.304.0052.2154.339030.131 
20250538.13.1301.10.304.0052.2154.339030.107 
MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS EMAD E EMAP 



 

20250437.13.1301.10.301.0252.2162.339030.107 
MANUTENÇÃO DO SAMU 

20250497.13.1301.10.302.0052.2123.339030.131 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para a apresentação de proposta. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

6.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

6.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 

a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

6.6.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 



 

6.6.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

6.6.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 

trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

6.6.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

6.6.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do art. 3º da referida lei; 

6.6.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

6.6.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

6.6.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

6.6.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

6.6.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

6.6.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 



 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

i valor unitário; 

ii marca; 

iii fabricante;  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 



 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.10. O critério de julgamento será o menor preço por item, os licitantes devem respeitar os 

preços máximos previstos. 

 

8. DA ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 



 

conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e 

do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 

termos do art. 26 da Lei 14133/21. 

8.18.1 Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 

adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço 

contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de 

produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, 

para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.18.2 Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em 

primeiro lugar.  

8.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre 

nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 



 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.19.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também 

fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

8.19.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 

fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de 

preferência. 

8.19.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma 

concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

8.19.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% 

(dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se 

trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.19.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.19.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 



 

8.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

8.21.2.2. empresas brasileiras; 

8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

8.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

8.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.23.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.23.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 



 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

9.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, 

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, 

por força do art. 12 da citada lei. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

9.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 

nova aplicação da margem de preferência. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1 contiver vícios insanáveis; 

9.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 



 

9.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

9.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

10.1.  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

10.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores.  

10.1.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência. 

10.1.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

10.1.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

10.1.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

10.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva 

 

10.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

conforme o caso.  

10.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional.  

10.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  

10.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943.  

10.1.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada.  

10.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde 

a empresa for sediada. 

10.1.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO 



 

10.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (cento e oitenta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

10.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA  

10.1.4.1. Comprovação de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, consistente na apresentação de atestado de capacidade técnico operacional 

que comprove capacidade operacional no fornecimento, similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior compatíveis com o objeto desta licitação.  

10.1.4.2. Deverá constar do atestado emitido pelas pessoas jurídicas de direito privado o 

nome completo do signatário e número do CPF, estando as informações ali contidas sujeitas à 

verificação de sua veracidade por parte da administração.  

10.1.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 

e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 



 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

12.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.1.6 fraudar a licitação; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 



 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 

13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 

13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa. 

13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pela plataforma indicada para a realização do certame. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bomjesus.gov.go.br e na plataforma indicada para 

a realização do certame. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

15.11.2 Anexo II – Modelo de Proposta; 

15.11.3 Anexo III – Modelo de Declarações; 

15.11.4 Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preço 

 

Bom Jesus de Goiás-GO, 02 de julho de 2025. 

 

 
GABRIEL TOMÁS SILVA 
Agente de Contratação 

  



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
REGISTRO DE PREÇO para a futura e eventual aquisição e fornecimento de panificados para 
atender para a demanda do Fundo Municipal de Saúde, sendo as unidades beneficiadas: 
Hospital Municipal, Serviço de Atenção Domiciliar - SAD, Secretaria Municipal de Saúde, 
SAMU, CREBOM, Programa de Atenção Básica e Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, de 
Bom Jesus - GO.  

1.1. O julgamento será do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, ficando a licitante obrigada a 
especificar o valor unitário e total de cada item. 

  
1.2. Descrição do objeto: 

•  A contratação ocorrerá nas condições de: 
•  No Hospital Municipal José Rezende, SAMU e Serviço de Atenção Domiciliar–SAD, 

possui funcionamento diário, todos os dias da semana, de segunda a segunda, 
sendo necessário servir café da manhã e lanches no período da tarde, bem como 
aos finais de semana. 

•  Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, atendimentos apenas de segunda a sexta-
feira. 

•  Unidades de Saúde, atendimentos de segunda a sexta-feira, bem como duas 
unidades com horário estendido até as 23 horas. 

• CREBOM atendimentos de segunda a sexta-feira. 
• Secretaria Municipal de Saúde, com atendimentos diversos de segunda a sexta-

feira. 
• CEO – Centro de Especialidades Odontológicas com atendimentos de segunda a 

sexta-feira. 
 

ITEM DESCRITIVO QUANTIDADE MEDIDA 

1 Biscoito de polvilho assado: aproximadamente 90g unidade, 6.000 Unid. 

2 Biscoito de Polvilho azedo. Pacote de 180 gramas. 400 Unid. 

3 Biscoito de Polvilho doce. Pacote 180 gramas. 400 Unid. 

4 Bolo redondo ABACAXI, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

5 Bolo redondo CENOURA, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

6 Bolo redondo CHOCOLATE, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

7 Bolo redondo COCO, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

8 Bolo redondo FORMIGUEIRO, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

9 Bolo redondo FUBA, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

10 Bolo redondo LARANJA, Peso 500 a 600g. UNID 200 Unid. 

11 Broa de doce, de fubá, quilo 800 Kg. 

12 Broa de sal, de fubá, temperada, quilo 800 Kg. 

13 Inhoque, quilo 800 Kg. 

14 Mini pão francês 25gr. Quilo 1.200 Kg. 

15 Pão de batata 30 gr.  Unidade 6.000 Unid. 

16 
Pão de batata 50 gr recheado com presunto, muçarela e 
alface, embalado individualmente.  UNID 

2.000 Unid. 



 

ITEM DESCRITIVO QUANTIDADE MEDIDA 

17 
Pão de batata 50 gr recheado com pate de frango e alface, 
embalados individualmente. UNID 

2.500 Unid. 

18 Pão de batata 60 gr.  UNID 10.000 Unid. 

19 PÃO DE LEITE  60g UNID 6.000 Unid. 

20 PÃO DE MILHO UNID 6.000 Unid. 

21 
Pão de queijo, produzido com queijo meia cura ou queijo 
ralado, quilo 

800 Kg. 

22 Pão doce: Tipo hot dog, peso de 50g cada unidade, 10.000 Unid. 

23 Pão francês 50gr.  Quilo 5.000 Kg. 

24 
Pão frances com uma fatia de presunto e uma fatia de 
muçarela, embalado individualmente. UNID 

2.000 Unid. 

25 Pão mandi unidade de 50 gramas. 6.000 Unid. 

26 Pudim de leite com caramelo, peso médio 1000g 100 Unid. 

27 Quebrador, quilo 100 Kg. 

28 ROSCA FRITA, quilo 500 Kg. 

29 Rosca, quilo 500 Kg. 

30 Rosquinha doce, recheada com queijo fresco, quilo 1.000 Kg. 

31 Rosca Húngara, quilo 500 Kg. 

32 Salgado para festa diversos assados 100x1: cento 400 Unid. 

33 Salgado para festa diversos frito 100x1: cento 400 Unid. 

34 Torrada de pão francês, quilo 100 Kg. 

35 
Bolo para festa recheado e confeitado: Bolo para festa, 
recheado e com cobertura, kgrs 

300 Kg. 

36 Mini bolo recheado e confeitado peso médio 150-200g, UNID 100 Unid. 

37 Pão de forma INTEGRAL 500 g, PCT 700 Unid. 

38 Pão de forma TRADICIONAL 500 g, PCT 200 Unid. 

 
 
OBSERVAÇÕES: 

 ) No Hospital Municipal José Rezende, SAMU e Serviço de Atenção Domiciliar – SAD, 
possui funcionamento diário, todos os dias da semana, de segunda a segunda. 

a) Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, CEO, CREBOM e Secretaria Municipal de 
Saúde são servidos cafés e lanches de segunda a sexta-feira. 

b) Unidades de Saúde são servidos cafés da manhã e lanches, de segunda a sexta, sendo 
6 Unidades Básicas de Saúde, sendo que em duas delas há atendimento com horário 
estendido até as 23 horas e uma unidade de saúde. Salientando ainda que a Atenção 
Primária possui diversas campanhas, os quais os profissionais realizam atendimentos 
diferenciados e em dias específicos a população e que demanda de lanches. 

c) São servidos cafés e lanches que tem a necessidade da entrega de acordo com 
cronograma apresentado onde deverá seguir os itens e os dias estipulados. 

d) Havendo impossibilidade de entrega, comunicar com antecedência e em tempo hábil 
para ser realizada a substituição. 

 
2. DESCRITIVO DOS ITENS 



 

1. Biscoito de polvilho assado: UNIDADE biscoito de polvilho, tradicional, salgado, 
assado e crocante. Isento de glúten. Formato argola com aproximadamente 90g, não 
quebrados, data de fabricação e data de validade. De fabricação própria. Entrega diária 
conforme solicitação. 

2. Biscoito de Polvilho azedo. Apresentação: PACOTE de filme atóxico, resistente, 
lacrado, igual ou superior 180 gramas. Características: Com aparência de massa leve e 
aerada. Características organoléticas e físico-químicas de acordo com a legislação 
vigente. Ingrediente: Biscoito feito à base de polvilho, óleo e ovos de boa qualidade. 
Produto com validade igual ou superior a 12 meses a contar da data de entrega. 

3. Biscoito de Polvilho azedo. Apresentação: PACOTE de filme atóxico, resistente, 
lacrado, igual ou superior 180 gramas. Características: Com aparência de massa leve e 
aerada. Características organoléticas e físico-químicas de acordo com a legislação 
vigente. Ingrediente: Biscoito feito à base de polvilho, óleo e ovos de boa qualidade. 
Produto com validade igual ou superior a 12 meses a contar da data de entrega. 

4. Biscoito de Polvilho doce. Apresentação: PACOTE de filme atóxico, resistente, lacrado, 
igual ou superior 180 gramas. Características: Com aparência de massa leve e aerada. 
Características organoléticas e físico-químicas de acordo com a legislação vigente. 
Ingrediente: Biscoito feito à base de polvilho, óleo e ovos de boa qualidade. Produto com 
validade igual ou superior a 12 meses a contar da data de entrega. 

5. Bolo redondo ABACAXI Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso 
podendo variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

6. Bolo redondo CENOURA Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso 
podendo variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

7. Bolo redondo CHOCOLATE Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso 
podendo variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

8. Bolo redondo COCO Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso podendo 
variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

9. Bolo redondo FORMIGUEIRO Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso 
podendo variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

10. Bolo redondo FUBA Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso podendo 
variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

11. Bolo redondo LARANJA Assado ao ponto e embalados com filme plástico. Peso 
podendo variar entre 500 a 600g. UNIDADE Rótulo com data de fabricação, validade e 
informação nutricional. 

12. Broa de doce: QUILO Fabricada com matéria prima de primeira qualidade, isentos de 
matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, sem bolor, produzido 



 

no mesmo dia de entrega. Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amassos, em 
embalagem plástica, com identificação de data de validade.  

13. Broa de sal: QUILO Fabricada com matéria prima de primeira qualidade, isentos de 
matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, sem bolor, produzido 
no mesmo dia de entrega. Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amassos, em 
embalagem plástica, com identificação de data de validade.  

14. Inhoque: QUILO Fabricada com matéria prima de primeira qualidade, isentos de 
matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, sem bolor, produzido 
no mesmo dia de entrega. Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amassos, em 
embalagem plástica, com identificação de data de validade. 

15. Mini pão francês 25gr. QUILO Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amasso. 
Produzidos no dia da entrega ou um dia anterior e assados antes de cada entrega.  

16. Pão de batata 30 gr.  UNIDADE Bem acondicionados, assados ao ponto, sem amasso, 
em embalagem plástica, com identificação e data de validade.  

17. Pão de batata 50 gr recheado com presunto, muçarela e alface, embalado 
individualmente.  UNIDADE Bem acondicionados, assados ao ponto, sem amasso, em 
embalagem plástica, com identificação e data de validade.  

18. Pão de batata 50 gr recheado com patê de frango e alface, embalados individualmente.  
UNIDADE Bem acondicionados, assados ao ponto, sem amasso, em embalagem 
plástica, com identificação e data de validade. Deverá possuir no mínimo 40g de recheio 
preparado com produtos frescos.  

19. Pão de batata 60 gr. UNIDADE Bem acondicionados, assados ao ponto, sem amasso, 
em embalagem plástica, com identificação e data de validade. 

20. PÃO DE LEITE  60g - UNIDADE produto obtido pela cocção, em condições adequadas, 
de massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, água, sal, açúcar, coco, 
leite integral, podendo conter outras substancias alimentícias aprovadas pela 
legislação. Com boas características organolépticas. O peso liquido mínimo deverá ser 
de 60g e a entrega diária conforme programação enviada com até 1 dia de antecedência.  

21. PÃO DE MILHO -UNIDADE Pão de Milho, Fabricação caseira. Composição: farinha de 
trigo fortificado com ferro e acido fólico, fubá, açúcar, ovos e outras substâncias 
permitidas, com unidade pesando em média 50 gramas, fresco (feito no dia da entrega) 
com características organolépticas próprias. Tamanho uniforme e boa apresentação, 1ª 
Qualidade. 

22. Pão de queijo, QUILO produzido com queijo meia cura ou queijo ralado, mínimo de 20%, 
livre de aromatizantes, Unidades pequenas, de aproximadamente 20g, assados ao 
ponto. Embalagem plástica ou de papel. Produtos DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA.  

23. Pão doce: Tipo hot dog, peso de 50g cada UNIDADE, preparado a partir de matérias-
primas sãs, de primeira qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitas e em perfeito 
estado de conservação. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odor e sabor 
desagradável, presença de fungos e não será permitida a adição de farelos e de corantes 
de qualquer natureza em sua confecção. Isento de parasita, sujidades, larvas e material 
estranho. Contendo na embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, 



 

prazo de validade, data de embalagem, peso líquido. Validade máxima de 05 (cinco) dias 
a contar no ato da entrega. 

24. Pão francês 50gr. QUILO Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amasso. 
Produzidos no dia da entrega ou um dia anterior e assados antes de cada entrega. 

25. Pão francês com uma fatia de presunto e uma fatia de muçarela, embalado 
individualmente. UNIDADE Produto obtido pela cocção, em condições adequadas, de 
massa preparada com farinha de trigo, fermento biológico, água, sal, açúcar, coco, leite 
integral, podendo conter outras substancias alimentícias aprovadas pela legislação. 
Com boas características organolépticas. Entrega conforme programação com uma 
fatia de presunto cozido + uma fatia de queijo tipo muçarela. 

26. Pão mandi UNIDADE Deverá ser fabricado com matérias primas de primeira qualidade, 
sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, parasitas, devendo estar em perfeito estado de 
conservação. A coloração deverá ser amarelo-ocre, apresentando validade mínima de 
24 horas após a entrega. Cada unidade de pão deverá conter peso mínimo de 50 gramas. 

27. Pudim de leite com caramelo, peso médio 1000g, UNIDADE 
28. Quebrador: QUILO Fabricada com matéria prima de primeira qualidade, isentos de 

matéria terrosa, parasitos e em perfeito estado de conservação, sem bolor, produzido 
no mesmo dia de entrega. Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amassos, em 
embalagem plástica, com identificação de data de validade.  

29. ROSCA FRITA - QUILO a base de farinha de trigo, margarina, ovos, leite e fermento 
químico. Com cobertura de açúcar e coco. Peso médio de 50g/unidade 

30. Rosca: QUILO peso mínimo de 50 gramas, Produto obtido pela cocção, em condições 
técnicas e higiênico sanitárias adequadas, preparado com farinha trigo, fermento 
biológico, sal, açúcar, margarina, com creme na parte superior, podendo conter outros 
ingredientes, desde q declarados e aprovados pela ANVISA. 

31. Rosquinha doce, recheada com queijo fresco, QUILO coberta com melado de açúcar 
e coco. Fabricada com matéria prima de primeira qualidade, isentos de matéria terrosa, 
parasitos e em perfeito estado de conservação, sem bolor, produzido no mesmo dia de 
entrega. Bem acondicionado, assado ao ponto, sem amassos, em embalagem plástica, 
com identificação de data de validade.  

32. Rosca Húngara - QUILO Rosca Húngara, Composição: farinha de trigo fortificado com 
ferro e ácido fólico, açúcar, ovos e outras substâncias permitidas, feita no dia da entrega. 
1ª qualidade. 50g/unidade. 

33. Salgado para festa diversos assados 100x1: CENTO Salgadinhos diversos para festa 
assados (esfirra de ricota, esfirra de carne, enroladinho de presunto e queijo, mini 
croissant, mini pizza de frango, mini pizza de presunto) Cada um deverá ter 
aproximadamente 25g e a entrega conforme programação. Entrega do cento de salgado. 

34. Salgado para festa diversos frito 100x1: CENTO Salgadinhos diversos para festa 
assados (coxinha, quibe, bolinha de queijo, pastelzinho de queijo, pastelzinho de carne, 
enroladinho de queijo) Cada um deverá ter aproximadamente 25g e a entrega conforme 
programação. Entrega do cento de salgado. 

35. Torrada de pão francês QUILO com manteiga e orégano, preparadas no dia da entrega 
da programação 



 

36. Bolo para festa recheado e confeitado: QUILO Bolo para festa com massa branca ou 
preta (chocolate) sendo os recheios de floresta negra, leite ninho, doce de leite, 
brigadeiro e prestigio, podendo ser combinado com adicional de alguma fruta como 
morango, abacaxi, pêssego e coco. Com cobertura variando entre chantilly, brigadeiro 
ou ganache. Apresentação: Variando entre formato retangular ou redondo conforme 
solicitado. Entrega diária conforme programação.  

37. Mini bolo recheado e confeitado peso médio 150-200g: UNIDADE Bolo para festa 
com massa branca ou preta (chocolate) sendo os recheios de floresta negra, leite ninho, 
doce de leite, brigadeiro e prestigio, podendo ser combinado com adicional de alguma 
fruta como morango, abacaxi, pêssego e coco. Com cobertura variando entre chantilly, 
brigadeiro ou ganache. Apresentação: Variando entre formato retangular ou redondo 
conforme solicitado. Entrega diária conforme programação. 

38. Pão de forma INTEGRAL 500 g, PACOTE constituído de Farinha de TRIGO, água, 
levedura, sal (1,5%), gordura vegetal, açúcar, levedura, sólidos LACTEOS, 
emulsionantes, conservadores corretor de acidez e farinha de malte. Com amostra. 

39. Pão de forma TRADICIONAL 500 g, PACOTE constituído de Farinha de TRIGO, água, 
levedura, sal (1,5%), gordura vegetal, açúcar, levedura, sólidos LACTEOS, 
emulsionantes, conservadores corretor de acidez e farinha de malte. Com amostra. 

 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A aquisição de panificados (pães, bolos, biscoitos, torradas e produtos similares) é 

uma necessidade contínua e essencial nas unidades de saúde, considerando seu 
papel fundamental na composição das refeições oferecidas a pacientes, 
acompanhantes e profissionais em serviço. 

3.2. A contratação de empresa para o fornecimento de panificados é necessária para: 
3.3. Serão servidos cafés da manhã e lanches para os colaboradores que prestam 

serviços para o Hospital Municipal, Programa Melhor em Casa, Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), CREBOM, Centro de Apoio Psicossocial 
(CAPS), Unidades de Saúde, Secretaria Municipal de Saúde, campanhas de 
vacinação e demais campanhas durante o ano, de acordo com calendário do 
Ministério da Saúde. Cafés da manhã e lanches servidos para pacientes internados 
no Hospital Municipal e CAPS, além de oferecer alimentação completa para os 
acompanhantes presentes na unidade. 

3.4. Elaboração de cardápio especial servido a todos os plantonistas em datas 
comemorativas como: natal, ano novo, semana santa, dia das mães e dia do servidor 
público. 

3.5. Nos ESF's são realizados cursos/reuniões mensalmente (gestante, hipertenso, 
diabético, etc.) para os pacientes onde são oferecidos lanches para os mesmos. E 
realização de eventos comemorativos a datas da programação municipal e nacional 
da saúde (SUS), para os funcionários e pacientes das unidades, sendo que temos 
no município 06 ESF's. 



 

3.6. Os cardápios são preparados com todo o cuidado, lembrando das quantidades 
básicas de nutrientes associadas sem perder o sabor que todos gostam de saborear. 
Assim, justifica-se a aquisição dos itens que compõem o objeto deste certame. 

3.7. O período de vigência da Ata: 12 meses. 
 
 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1.  As quantidades a serem contratadas foram baseadas nos consumos aferidos nos 
últimos 12 (doze) meses.  

4.2.  A presente ata SRP terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
homologação da ata de registro de preços. 

4.3. Dessa maneira só será entregue as quantidades de acordo com a necessidade de 
cada departamento da Secretaria Municipal de Saúde, demandante de forma 
parcelada. 

 
Segue abaixo quadro de distribuição:  
 

    
PAB FMS 

CE
O 

VIG 
SAUDE 

HOS
P 

SAM
U 

SA
D 

CAPS 

ORD
. QTD UNI. PRODUTO 

107 131 181 102 107 107 131 102 131 107 
10
7 

13
1 

1 6000 
Unid
. 

Biscoito de 
polvilho assado: 
aproximadamen
te 90g unidade,  

300 300 300 
140
0 

100 300 300 1800 300 300 
30
0 

30
0 

2 400 
Unid
. 

Biscoito de 
Polvilho azedo. 
Pacote de 180 
gramas.  

60 60 60         220         

3 400 
Unid
. 

Biscoito de 
Polvilho doce. 
Pacote 180 
gramas.  

60 60 60         220         

4 300 Kg. 

Bolo para festa 
recheado e 
confeitado: Bolo 
para festa, 
recheado e com 
cobertura, kgrs 

      150       150         

5 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
ABACAXI, Peso 
500 a 600g. UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

6 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
CENOURA, Peso 
500 a 600g. UNID 

20 20 20 50   10 10 70         



 

    
PAB FMS 

CE
O 

VIG 
SAUDE 

HOS
P 

SAM
U 

SA
D 

CAPS 

ORD
. QTD UNI. PRODUTO 

107 131 181 102 107 107 131 102 131 107 
10
7 

13
1 

7 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
CHOCOLATE, 
Peso 500 a 600g. 
UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

8 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
COCO, Peso 500 
a 600g. UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

9 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
FORMIGUEIRO, 
Peso 500 a 600g. 
UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

10 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
FUBA, Peso 500 a 
600g. UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

11 200 
Unid
. 

Bolo redondo 
LARANJA, Peso 
500 a 600g. UNID 

20 20 20 50   10 10 70         

12 800 Kg. 
Broa de doce, de 
fubá, quilo 

100 100 100 200   50 50 150     50   

13 800 Kg. 

Broa de sal, de 
fubá, 
temperada, 
quilo 

100 100 100 200   50 50 150     50   

14 800 Kg. Inhoque, quilo 100 100 100 200   50 50 150     50   

15 100   

Mini bolo 
recheado e 
confeitado peso 
médio 150-200g, 
UNID 

      20       30   50     

16 1.200 Kg. 
Mini pão francês 
25gr. Quilo 

100 100 100 200 100 100 100 300     
10
0 

  

17 6.000 
Unid
. 

Pão de batata 30 
gr.  Unidade 

400 400 400 600   100 100 2800 300 300 
30
0 

30
0 

18 2.000 
Unid
. 

Pão de batata 50 
gr recheado com 
presunto, 
muçarela e 
alface, 
embalado 
individualmente
.  UNID 

200 200 200 300   100 100 900         



 

    
PAB FMS 

CE
O 

VIG 
SAUDE 

HOS
P 

SAM
U 

SA
D 

CAPS 

ORD
. QTD UNI. PRODUTO 

107 131 181 102 107 107 131 102 131 107 
10
7 

13
1 

19 2.500 
Unid
. 

Pão de batata 50 
gr recheado com 
pate de frango e 
alface, 
embalados 
individualmente
. UNID 

300 300 300 400   200 300 700         

20 
10.00
0 

Unid
. 

Pão de batata 60 
gr.  UNID 

100
0 

100
0 

100
0 

150
0 

  500 500 3000 500 500 
20
0 

30
0 

21 700 
Unid
. 

Pão de forma 
INTEGRAL 500 g, 
PCT 

              700         

22 200 
Unid
. 

Pão de forma 
TRADICIONAL 
500 g, PCT 

              200         

23 6000 
Unid
. 

PÃO DE LEITE  
60g UNID 

500 500 500 
100
0 

  200 200 2500 100 100 
20
0 

20
0 

24 6000 
Unid
. 

PÃO DE MILHO 
UNID 

500 500 500 
100
0 

  200 200 2500 100 100 
20
0 

20
0 

25 800 Kg. 

Pão de queijo, 
produzido com 
queijo meia cura 
ou queijo 
ralado, quilo 

100 100 100 150   100 100 150         

26 
10.00
0 

Unid
. 

Pão doce: Tipo 
hot dog, peso de 
50g cada 
unidade,  

700 700 700 
130
0 

  300 300 4600 200 200 
50
0 

50
0 

27 5.000 Kg. 
Pão francês 50gr.  
Quilo 

500 500 500 600 300 100 100 1800 100 100 
20
0 

20
0 

28 2000 
Unid
. 

Pão francês com 
uma fatia de 
presunto e uma 
fatia de 
muçarela, 
embalado 
individualmente
. UNID 

300 300 300 400   200 200 300         

29 6000 
Unid
. 

Pão mandi 
unidade de 50 
gramas. 

500 500 500 800   200 200 2700 100 100 
20
0 

20
0 

30 100 
Unid
. 

Pudim de leite 
com caramelo, 
peso médio 
1000g 

10 10 10 40       30         
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P 
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D 
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ORD
. QTD UNI. PRODUTO 

107 131 181 102 107 107 131 102 131 107 
10
7 

13
1 

31 100 Kg. 
Quebrador, 
quilo 

10 10 10 30   10 10 20         

32 500 kg 
ROSCA FRITA, 
quilo 

50 50 50 100   50 50 100     25 25 

33 500 Kg. Rosca, quilo 50 50 50 100   50 50 100     25 25 

34 1000 Kg. 

Rosquinha doce, 
recheada com 
queijo fresco, 
quilo 

100 100 100 200   50 50 300     50 50 

35 500 Kg. 
Rosca Húngara, 
quilo 

50 50 50 100   50 50 100     25 25 

36 400 
Unid
. 

Salgado para 
festa diversos 
assados 100x1: 
cento 

30 30 30 100   25 25 110     25 25 

37 400 
Unid
. 

Salgado para 
festa diversos 
frito 100x1: 
cento 

30 30 30 100   25 25 110     25 25 

38 100 KG Torrada de pão 
francês, quilo 

10 10 10 20       30     10 10 

 
5. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1. A entrega dos produtos será de forma parcelada, de acordo com as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde, por meio de solicitação da contratante através 
cronograma apresentado anteriormente e/ou de Autorização de Fornecimento.  

5.2. A entrega dos produtos será de forma parcelada, diariamente, semanalmente, 
seguindo o cardápio enviado para as empresas com uma semana de antecedência 
conforme as necessidades, por meio de solicitação da contratante através de 
Autorização de Fornecimento.  

5.3. Os gêneros serão conferidos no momento do recebimento e se não corresponderem 
às especificações contidas neste edital ou se considerados irregulares serão 
devolvidos à empresa, que deverá substituir os itens de forma imediata quando 
necessário ou no prazo de 24 horas para substituir os itens devolvidos conforme 
solicitado.  

5.4. Os produtos entregues deverão ser de boa qualidade conforme propostas pelos 
fornecedores no Edital. 

5.5. O transporte e entrega dos gêneros alimentícios que necessitam de refrigeração 
deverão ser efetuadas em condições para que não afete as características do 
produto.  

5.6. O transporte e entrega dos gêneros alimentícios que não necessitam de refrigeração 
deverão ser entregues em veículos adequados para transporte de alimentos 



 

apresentando condições higiênicas satisfatórias, com os produtos adequadamente 
acondicionados em embalagens adequadas, embalagens plásticas, e outros tipos 
de acondicionamento que garantam a integridade do produto. Durante o transporte 
essas embalagens devem permanecer em caixas plásticas devidamente 
higienizadas ou demais acondicionamentos necessários para garantir a integridade 
e higiene dos itens. 

5.7. Os produtos deverão ser fornecidos em estrita observância a este Termo de 
Referência, e de acordo com a autorização de compras expedida pelo Fundo 
Municipal de Saúde; 

5.8. A entrega dos produtos deverá efetivar-se conforme solicitado pela Secretária 
Municipal de Saúde (SMS) de Bom Jesus-GO, e entregue nos locais indicados 
pela mesma, sendo pontos de entrega:  

Hospital Municipal José Rezende; 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU; 
Centro de Reabilitação de Bom Jesus - CREBOM; 
Centro de Especialidades Odontológicas - CEO; 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS; 
Secretaria Municipal de Saúde; 
Unidades de Saúde: ESF – 01; ESF – 02; ESF – 03; ESF – 04; ESF – 05; 
ESF – 06; Unidade de Saúde Morada Nova; 
Melhor em Casa; 
ou em outro local designado pelo setor requisitante. 

5.9. Fica fixado o prazo máximo de 03 (dias) para entrega dos produtos, contados a partir 
da Autorização de Fornecimento; visto que o fornecimento da mercadoria 
diariamente; 

5.10. O prazo para começar a entregar os produtos será logo após a assinatura do ato 
contratual, sob pena de aplicação das sanções previstas no ato convocatório.; 

5.11. O fornecimento será parcelado, em quantidades variáveis, conforme a necessidade 
e disponibilidade orçamentária, no local indicado pela Administração por meio de 
Ordem de Fornecimento, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE em no 
máximo 48 (quarenta e oito) horas ininterruptas, contados imediatamente após o 
recebimento da solicitação respectiva e de acordo com esta, a qual será ser 
expedida por agente designado para tal finalidade pela Contratante e destinada à 
Contratada.  

5.12. Não serão aceitos produtos violados, fora da embalagem original, similares ao 
contido no orçamento do licitante vencedor, remanufaturados ou que estejam em 
desacordo com as especificações contidas no processo de licitação.  

5.13. Os quantitativos são estimados para 12 (doze) meses, podendo solicitar à 
quantidade que necessitar a qualquer momento.  

5.14. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada, não podendo, 
portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para remessa dos produtos. 

 
6. DO SETOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 



 

6.1. O Departamento de Compras do Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus será 
responsável pelo controle e administração da Ata de Compra, ao qual também 
caberá o acompanhamento da evolução dos preços de mercado, com a finalidade 
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na Ata. 

6.2. Caberá ao Departamento de Compras do Fundo Municipal de Saúde, a fiscalização 
quanto à compatibilidade dos produtos entregues, com as características dispostas 
neste Termo de Referência bem como com a proposta ofertada pela empresa 
vencedora. 

6.3. Não serão aceitos produtos com marcas diferentes das enviadas nas propostas 
pelos licitantes. 

6.4. As aquisições também serão fiscalizadas pelo gestor das contratações promovidas 
por esta Administração. 

 
7. DO PREÇO ESTIMADO 

7.1. O custo estimado total da presente contratação é R$ 545.246,00 (quinhentos e 
quarenta e cinco mil, duzentos e quarenta e seis reais) 

7.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 
administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas 
especializadas do comércio local, atas vigentes e painel de preços. 

 
8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado à Adjudicatária no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 
da data de aceite definitivo dos produtos, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor e mediante a apresentação da Nota Fiscal atestada pela 
Administração; 

8.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções 
necessárias, não respondendo o Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 

8.3. A contratada deverá separar os requerimentos de fornecimento, emitir uma nota 
fiscal para cada unidade e entregá-la no departamento de Compras do Fundo 
Municipal de Saúde de Bom Jesus, logo após o recebimento das ordens de 
fornecimento. 

8.4. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, o número 
de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser 
creditado o valor devido pela remuneração apurada, bem como o valor da dedução 
de imposto de renda de acordo com o Decreto de n.º 621/2023, de 22 de novembro 
de 2023, enviar junto com a nota fiscal as certidões (FGTS, Trabalhista, Federal, 
Estadual e Municipal). 

8.5. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, 
diretamente ao representante do Departamento de Compras do Fundo Municipal de 



 

Saúde de Bom Jesus, que somente atestará a entrega das mercadorias e liberará a 
referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, 
todas as condições pactuadas. 

 
9. PRAZO DE VALIDADE E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO: 

9.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 
o preço vantajoso, conforme o Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 
2021.  

9.2. Havendo a prorrogação e decorridos 12(doze) meses da execução, a Contratada 
poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases 
contratuais, pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em 
sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE relativo ao período, 
observando que eventual reequilíbrio ou repactuação deverá ser considerado na 
análise do reajuste;  

9.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 125, da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021. 

9.4. Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos:  
9.5. Pelo Fundo Municipal de Saúde, quando for por este julgado que o fornecedor esteja 

definitivo ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação 
que deu origem ao registro de preços ou pela não observância das normas legais;  

9.6. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está 
definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação 
e devidamente aceita pelo Fundo Municipal de Saúde, nos termos legais;  

9.7. Por relevante interesse do Fundo Municipal de Saúde, devidamente justificado.  
9.8. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa conforme 

a Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 
 
10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. O objeto da presente licitação será recebido pela pessoa designada para tal função, 
em cada setor a ser entregue os itens, em horários estipulados pela Secretaria de 
Saúde, o mesmo deverá estar acompanhado das respectivas Notas Fiscais, 
devendo obedecer rigorosamente a este Termo de Referência.  

10.2. Os objetos desta Ata de Registro de Preços serão dados como recebidos conforme 
as condições descritas abaixo:  

10.2.1. Provisoriamente para posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação;  

10.2.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e 
quantidade do produto e consequente aceitação, quando a nota fiscal será 
atestada e remetida para pagamento;  

10.2.3. Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital e seus Anexos. 
Os produtos fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento 



 

convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso. Se, após o recebimento provisório, constatar-se 
que o fornecimento foi realizado em desacordo com o especificado, com defeito 
ou incompleto, a empresa fornecedora DETENTORA DA ATA será notificada via 
eletrônica para que providencie, dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis, a 
correção necessária; 

10.2.4. Constatando-se qualquer irregularidade e/ou deficiência no produto entregue, 
será exigida a sua imediata substituição, considerando-se, para esse efeito, o 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação por escrito que 
será enviado pelo e-mail indicado pelo fornecedor, mantidos o preço 
inicialmente contratado, sendo de inteira responsabilidade da fornecedora 
todos os ônus decorrentes da retirada e reposição do material. 

10.3. Os produtos constantes do Termo Referência mesmo entregue e aceito ficam 
sujeitos à substituição, desde que comprovada à má-fé do fornecedor ou se este 
estiver em desacordo constatado quando de seu uso, conforme disposto na Lei nº. 
8.078, de 11/09/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 

 
11. QUALIDADE DO PRODUTO  

11.1. Os gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis deverão ser de primeira 
qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos com características 
de cada produto, organolépticas, físico – químicas, microbiológicas, microscópica, 
toxicológicas, estabelecida pela, Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
Ministério da Agricultura /Pecuária e abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias 
locais para cada gênero descrito conforme a tabela de especificação e quantidades 
e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM,SIE,SIF). 

11.2. As condições do produto deverão permitir transporte, manipulação e 
armazenamento, sem que haja comprometimento de sua qualidade até as datas de 
consumo definidas nos cardápios escolares.  

11.3. Todos os produtos deverão atender rigorosamente as especificações do presente 
Termo de referência. 

 
12. PADRÃO DE EMBALAGEM  

12.1. O acondicionamento e transporte do produto deverá ocorrer devidamente em 
vasilhas apropriadas para devido fim ou em sacos plásticos filme monocamadas e 
filmes laminados, de acordo com cada produtos e quantidades, para que os 
manuseios dos produtos sejam de facilidades para às operações de higienização. 
Tais produtos não devem se constituir em veículos de contaminação.  

12.2. As embalagens para transporte dos produtos, deverão estar limpas, as embalagens 
não poderão estar danificadas, sem umidades, sem manchas que comprometa os 
produtos, sem insetos, sem odor que não seja característico do próprio produto, as 
caixas e os produtos não poderão estar com poeira, com demais corpos estranhos, 
as embalagens plásticas não poderão estar furadas tão menos com sinais de larvas. 



 

12.3.  todos os produtos que não tiverem de acordo com o Termo de Referência e de 
acordo com as especificações exigidas no edital, será devolvido no ato da entrega 
e/ou será retirado pela própria empresa, sem ônus para o Fundo Municipal de Saúde. 

12.4. Para itens com padrão de embalagem menor que a quantidade total da caixa 
fechada poderá ser realizado o fracionamento do produto em sacos plásticos filme 
monocamada ou filme laminado, colocado em uma caixa para o transporte até os 
locais designados. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. Proceder à entrega dos Alimentos perecíveis e não perecíveis constantes na 
Autorização de Fornecimento emitida pelo Fundo Municipal de Saúde, mediante a 
solicitação formal da Nutricionista e respectivos Setores do Secretaria Municipal de 
Saúde, de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
sua proposta comercial; 

13.2. Quando ocorrer divergência entre a especificação do produto estabelecido no anexo 
(Termo de Referência) do edital e da Autorização de Fornecimento prevalecerá à 
especificação constante no ANEXO I (Termo de Referência) do edital;  

13.3. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias uteis após 
notificação por escrito, os produtos entregues que não correspondam às 
especificações solicitadas, ou se solicitado a troca de imediato quando necessário, 
sem ônus para o Fundo Municipal de Saúde;  

13.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega dos 
medicamentos, não implicando corresponsabilidade do poder público ou de seus 
agentes ou prepostos;  

13.5. Substituir, sempre que exigido pela administração e independente de justificativas, 
qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição 
e/ou interesse do serviço público;  

13.6. Entregar durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a mesma marca 
apresentada na proposta nas amostras, bem como manter inalterados os preços e 
as condições propostas;  

13.7. Manter a qualidade dos produtos ofertados e melhorar sempre que for solicitado, a 
fim de garantir a qualidade dos itens; 

13.8. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, embalagem, seguros, 
taxas, fretes e demais encargos que venham a incidir na entrega dos materiais;  

13.9. Lançar, na nota fiscal das entregas, as especificações dos produtos constantes do 
objeto do edital do Registro de Preços, o número de empenho, os dados bancários e 
enviar junto com a nota fiscal as certidões (FGTS, Trabalhista, Federal, Estadual e 
Municipal).;  

13.10. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos produtos sem a prévia 
e expressa anuência da Contratante;  



 

13.11. São de inteira responsabilidade da Empresa vencedora os encargos com o frete, 
bem como carga e descarga dos produtos. 

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Encaminhar a Autorização de Fornecimento via endereço eletrônico indicado pelo 
vencedor (Contratada) com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis;  

14.2. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no edital e conforme a proposta de preços apresentada 
pela empresa vencedora;  

14.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA, proporcionando as facilidades indispensáveis à boa 
execução das obrigações contratuais;  

14.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela Contratada;  
14.5. Rejeitar os serviços que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações;  
14.6. Sustar o recebimento do produto que não estiver de acordo com a especificação 

apresentada;  
14.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital. 

Nenhum pagamento será efetuado à Empresa adjudicatária enquanto qualquer 
obrigação estiver pendente. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária;  

14.8. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do Contrato; 

14.9. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência sobre as multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua reponsabilidade. 

 
15. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº. 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
16. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

16.1. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado nem de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes e prepostos. 

16.2. São atribuições do fiscal do Contrato:  
16.2.1. Conferir o fornecimento do produto, marcas dos produtos entregues, qualidade 

em comparação as disposições estabelecidas, atestando a sua entrega; 
16.2.2. Supervisionar a execução do objeto contratual, garantindo que todos as 

providências sejam tomadas para regularização de falhas ou de defeitos 
observados; 



 

16.2.3.  Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora 
da sua competência;  

16.2.4. Exigir da CONTRATADA todas as providências necessárias à boa execução do 
contrato, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 
regularização de falhas ou defeitos observados.  

16.2.5. A gestão contratual será de responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde. 
. 
17. DAS PENALIDADES: 

17.1. O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

17.1.1. dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço;  
17.1.2. dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  

17.1.3. dar causa à inexecução total da ata de registro de preço;  
17.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado; 

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a execução da ata de registro de preço;  

17.1.6. praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preço;  
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
17.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

17.2. A detentora se cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, qual seja:  

17.2.1. advertência – inciso I, art. 156, da Lei Federal 14.133/2021;  
17.2.2. multa de 0,5% ao dia de atraso, calculado sobre o valor total da ata, limitado a 

30%, ou multa de Multa de até 10% sobre o valor total do contrato ou ata, 
quando descumprido qualquer clausula do edital, da ata ou contrato, que não a 
entrega do objeto - inciso II;  

17.2.3. Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso 
na entrega do produto, ainda que o atraso seja em quantidade parcial ao 
solicitado, limitado a 30% (trinta por cento).  

17.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 
(três) anos – inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155;  

17.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo.  



 

17.2.6. A sanção de que trata a alínea 17.2.1 e 17.2.2, não poderá ser aplicada sem que 
seja garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias 
uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

17.2.7. As sanções das alíneas “17.2.4 e 17.2.5” não poderá ser aplicada sem que seja 
aberto processo de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla 
defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

17.3. A aplicação das sanções deverá ser precedida de analise jurídica e somente pelo 
Prefeito Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

17.4. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 
aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo 
CONTRATADO.  

17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta da Detentora da Ata, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
 
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
20250466.13.1301.10.302.0052.2080.339030.102 

MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 
20250445.13.1301.10.302.0052.2077.339030.102 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
20250422.13.1301.10.301.0052.2166.339030.107 
20250423.13.1301.10.301.0052.2166.339030.131 
20250898.13.1301.10.301.0052.2166.339030.181 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
20250510.13.1301.10.302.0052.2159.339030.107 
20250511.13.1301.10.302.0052.2159.339030.131 

CENTRO ESPECIALIZADO EM ODONTOLOGIA 
20250400.13.1301.10.301.0052.2132.339030.107 

MANUTENÇÃO PROGRAMA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
20250539.13.1301.10.304.0052.2154.339030.131 
20250538.13.1301.10.304.0052.2154.339030.107 
MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS EMAD E EMAP 

20250437.13.1301.10.301.0252.2162.339030.107 
MANUTENÇÃO DO SAMU 

20250497.13.1301.10.302.0052.2123.339030.131 



 

 
 
19. DO LOCAL DE ENTREGA: 

19.1. O objeto deste Registro de Preços, será recebido pela pessoa designada para tal 
função, nos locais estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, com horários 
estipulados pelo setor responsável, de acordo com o cronograma entregue 
anteriormente na empresa vencedora de cada item. Os itens da referida compra, 
deverá ser entregue em cada setor, nos horários designados a fim de evitar atrasos 
na demanda diária de atendimento, pois cada unidade trabalha com um público 
diferente o que resulta em horários diferentes. O cronograma com os locais, horários 
e itens a serem entregues serão entregues com antecedência. 

19.2. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega por 
servidor da administração designado pelo órgão solicitante, reservando-se o 
mesmo o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos 
em condições e quantidades satisfatórias, estabelecendo-lhe, por mera de 
liberalidade, a substituição imediata dos itens em condições ou quantidades 
adequadas conforme exigência do edital. 

 
 
20. INFORMAÇÕES AOS LICITANTES 

20.1. O Edital do presente certame estará à disposição dos interessados na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus, situada na Praça Sebastião Antônio 
de Oliveira, n° 33, Centro, ou ainda no sítio eletrônico www.bomjesus.go.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone n° (64) 3608-8903. 

 
 
 
Bom Jesus – GO, 06 de junho de 2025 
 
GABRIEL TOMÁS SILVA 
Agente de Contratação 
 

 

 
 

 

 

 

 
  

http://www.bomjesus.go.gov.br/


 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail para assinatura digital: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e n.º da Agência: 

ITEM QTD UNID. MARCA DESCRIÇÃO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 

• Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no edital deste pregão, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, 

não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele 

fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir 

nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, 

assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta 

proposta. 

• Declaramos, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas 

relacionadas com o objeto da licitação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de 

seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 

• Declaramos, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi 

elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

• Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. Local e data. 
 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) Nome/Cargo e Carimbo CNPJ 



 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

ANEXO III - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES  
 
A __________________ inscrita    no    CNPJ    sob    nº __________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a). ________, portador(a)   da   Carteira   de   Identidade nº 
________ e do CPF nº___________ DECLARA: 

1) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

2) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

4) Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, 

§3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5) Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da 

CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

9) Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como 

todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório. 

(local do estabelecimento), de 2025. 
____________________________________________ 

Representante Legal/Procurador 
 
 



 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Fundo Municipal de Saúde do município de Bom Jesus-GO, com sede na Praça Sebastião 
Antonio de Olivera nº 33,  Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.858.247/0001-67, neste ato 
representada pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pelo Decreto nº ...... de ..... de   de 
2025, publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº
 ...................................................................................................................................................... 
, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2025, publicada no ...... de ...../.  /2025, processo 
administrativo 
n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e o Decreto Federal nº 11.462/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o .........................., especificado(s) no(s) item(ns).......... 
do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação nº XXX/2025, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia ou 
validade 

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 



 

Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 



 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 



 

dos fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 



 

de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 



 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 

item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 



 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 



 

9.4. O cancelamento dos p- reços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 
Bom Jesus de Goiás-GO, XX de xxxxxxxxxxxx de 2025. 
 

Assinaturas 
 

 


